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AGRAVANTE : MARCOS ROGERIO SIRTOLI
ADVOGADO : LUCIO MAURO NOFFKE - PR035569
AGRAVADO : JOAO CARLOS POPIOLEK
ADVOGADO : CÉSAR CONTRI CAVALHEIRO - PR055716

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO EXTINTO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE ATIVA AD

. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RAZÃO DACAUSAM
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.   
1. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a
citação válida interrompe o prazo prescricional e retroage à data da
propositura da ação, mesmo que ocorra em processo extinto sem julgamento
do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte.     
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/08/2025 18/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO EXTINTO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE ATIVA AD

. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RAZÃO DACAUSAM
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.   
1. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a
citação válida interrompe o prazo prescricional e retroage à data da
propositura da ação, mesmo que ocorra em processo extinto sem julgamento
do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte.     
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  contraMARCOS ROGÉRIO SIRTOLI
decisão de minha lavra proferida às fls. 281/285, que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial, reconhecendo que o acórdão proferido pelo Tribunal  decidiu ema quo
sintonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema referente à interrupção
do prazo prescricional em razão da citação válida.

Nas razões do agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão
agravada, alegando para tanto que, no presente caso, a extinção do processo de execução se deu
em razão da ilegitimidade ativa . Assim, tratando-se de ilegitimidade ativa, não se temad causam
a adoção da tese de interrupção da prescrição.

O prazo para impugnação do presente recurso decorreu .    in albis
É o relatório.

VOTO

O recurso especial, ora revisitado, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, assim ementado (e-STJ, fl. 136):

 
"APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA – RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO –
INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGADA – PRIMEIRA EXECUÇÃO
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PROPOSTA QUE FOI EXTINTA, SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO,
DIANTE DO RECONHECIMENTO DE ILEGITIMIDADE ATIVA –
PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPIDO COM A CITAÇÃO
NAQUELA DEMANDA – RETOMADA DA CONTAGEM – NOVA
PRETENSÃO PROPOSTA DENTRO DO PRAZO TRIENAL –
PRESCRIÇÃO NÃO OCORRIDA – SENTENÇA REFORMADA –
RECURSO PROVIDO."
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, sustenta o recorrente, ora agravante, além de dissídio

jurisprudencial, que o Tribunal  negou vigência aos arts. 17 e 18 do CPC/2015, pois aa quo
execução ajuizada por parte ilegítima não tem o condão de interromper o prazo prescricional
para o ajuizamento da pretensão executória.

Obtempera, ainda, que, nos termos do art. 204 do Código Civil, o ajuizamento de
uma execução só se presta a interromper o prazo prescricional de outros credores quando há
solidariedade entre eles, situação não presente no caso concreto.

As contrarrazões ao recurso especial foram apresentadas às fls. 240/245.
Conforme delimitado na decisão agravada, o recurso especial tem origem em

embargos do devedor opostos por Marcos Rogério Sirtoli, ora agravante, à execução de título
extrajudicial que lhe move João Carlos Popiolek, ora agravado.

A sentença reconheceu a prescrição da pretensão executiva, julgando procedentes os
embargos do devedor.

No âmbito da apelação, o Tribunal cassou a sentença, ao afastar a prescrição,a quo 
julgando os embargos do devedor procedentes.

A delimitação da controvérsia consiste na ocorrência ou não de interrupção da
prescrição em caso de extinção de execução por ilegitimidade ativa .ad causam

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos casos de
aparente legitimidade passiva, mesmo que o processo seja extinto sem resolução do mérito, a
citação válida possui o condão de interromper o curso do prazo prescricional.

Confiram-se os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DOFEITO
EM RAZÃO DAILEGITIMIDADE PASSIVA. INTERRUPÇÃO DA
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONFORMIDADE COM AJURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, nos casos de aparente
legitimidade passiva, mesmo que o processo seja extinto sem resolução do
mérito, a citação válida possui o condão de interromper o curso do prazo
prescricional.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.145.711/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )11/11/2024 13/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO.
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEMJULGAMENTO DE MÉRITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
DESCONFORMIDADECOM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
MANUTENÇÃO DADECISÃO UNIPESSOAL. AGRAVO INTERNO.
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PRETENSÃO DEREEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ.
1. Execução de título extrajudicial.
2. A citação válida, ainda que operada em ação extinta sem julgamento
domérito, por ilegitimidade passiva, interrompe o curso do prazo
prescricional. Julgados desta Corte.
3. O reexame de fatos e provas é inadmissível em recurso especial (Súmula 7
/STJ).

."4. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp 2.075.675/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de )20/11/2023 22/11/2023
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO. INDENIZAÇÃO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. APARENTE LEGITIMIDADE PASSIVA.
CITAÇÃO. EFEITO INTERRUPTIVO. RETROATIVIDADE.
AÇÃOPRINCIPAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
DEMANDAANTERIOR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DEMÉRITO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a saber se a citação em demanda anterior na
qualidade de litis denunciada teria o efeito de interromper o
prazo prescricional de pretensão ao recebimento de indenização securitária
por morte decorrente de sinistro ocorrido em viagem de ônibus paga com
cartão de crédito cuja bandeira outorgava essa cobertura automaticamente.
3. Na hipótese, uma primeira demanda de cobrança foi ajuizada contra a
administradora, que denunciou da lide a bandeira do cartão de crédito. Porém,
o processo foi extinto sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva, e a
denunciação da lide julgada prejudicada.
4. Em caso de aparente legitimidade passiva, a citação da primeira demandada
é válida para interromper o prazo prescricional relativamente à litis
denunciada, retroativamente à data da propositura da ação principal.
Precedente da Terceira Turma.
5. A citação válida é causa interruptiva da prescrição, mesmo que o processo
seja extinto sem resolução do mérito, excetuadas as hipóteses de inércia do
demandante (art. 485, II e III, do CPC/2015). Precedentes.
6. Recurso especial não provido."
(REsp 1.679.199/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de )14/05/2019 24/05/2019
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO DE PARTE ILEGÍTIMA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL. IMPRESCINDIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA
OCORRÊNCIA DE ERRO ESCUSÁVEL.
1. Controvérsia em torno da interrupção da prescrição relativa à pretensão de
cobrança de honorários advocatícios.
2. O instituto da prescrição deve ser analisado em duas perspectivas,
destinando-se, de um lado, a punir a inércia do titular da pretensão e, de outro
lado, a assegurar a estabilidade das relações jurídicas (segurança jurídica).
3. Necessidade de análise do caso para verificação da ocorrência de causa de
interrupção da prescrição.
4. A extinção do processo por ilegitimidade passiva da parte demandada pode
acarretar a interrupção do prazo prescricional, quando caracterizado erro
escusável por parte do autor.
7. Inocorrência, na espécie, de erro justificável, sendo manifesto o equívoco
do autor da demanda, pois o processo não foi apenas extinto pela
ilegitimidade da parte indicada no polo passivo, mas também julgada
improcedente a demanda.

."8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO
(REsp 1.728.632/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de )06/11/2018 27/11/2018
 

Documento eletrônico VDA49013856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/08/2025 12:23:47
Código de Controle do Documento: c725e6b4-fd0a-4373-945d-55e74315a0f4



"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE, AMPARADA NA SÚMULA 83 DO STJ, NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DAS AUTORAS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo tendo
sido extinta sem resolução de mérito a ação anteriormente proposta, a citação
no prazo e na forma da lei processual é suficiente a obstar a suscitada
prescrição e viabilizar o prosseguimento do feito. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.652.436/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de )07/08/2018 17/08/2018
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NOSEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGODE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
RECURSOESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. FUNDEF.
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRESCRIÇÃO.
INTERRUPÇÃO. RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO.
PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO EM
RAZÃODA ILEGITIMIDADE DA PARTE. PRECEDENTES DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS
INSUFICIENTESPARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual
a citação válida interrompe o prazo prescricional e retroage à data da
propositura da ação, mesmo que ocorra em processo extinto sem julgamento
do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte.
III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art.
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da
Súmula n. 83/STJ.
IV - A tese relativa à possibilidade do Município somente poder pleitear
valores do quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda
individual foi apresentada apenas quando da interposição do agravo interno,
oque configura inadmissível inovação recursal.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.612.010/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe )27/06/2017 03/08/2017
 

Ademais, a orientação traçada no STJ é de que, quando a interrupção de prescrição
se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só correrá da data do último ato do
processo, que é aquele pelo qual o processo se finda.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NORECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO.
INTERRUPÇÃO. DEMANDA JUDICIAL. ÚLTIMO ATO DO PROCESSO.
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. PROTESTO.
INTERRUPTIVO. MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em sobrestamento do feito em virtude do Tema nº 1.033/STJ,
haja vista que não houve debate no tribunal de origem acercada ilegitimidade
e da ausência de interesse do Ministério Público do Distrito Federal e dos
Territórios para propor medida cautelar de protesto interruptivo de prescrição.
Súmula nº 282/STJ, por analogia.
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3. Impossível a análise de teses alegadas apenas nas razões do agravo interno
por se tratar de evidente inovação recursal.
4. A orientação traçada nesta Corte é no sentido de que, quando a interrupção
de prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só correrá
da data do último ato do processo, que é aquele pelo qual o processo se finda.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.949.616/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 12/09/2022

)19/09/2022
 

Dessa forma, as razões do agravo interno não tiveram o condão de infirmar a decisão
agravada, que merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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